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Vanda Anastácio
Da História Literária e de alguns dos seus
problemas
No hay tarea más sujecta a continua revision que la historia literaria
Eugénio Asensio, El teatro de Antonio Prestes (1954)
Quando falamos de História e de Literatura é
quase inevitável a evocação de uma célebre referência antiga ao trabalho do poeta, feita por
Aristóteles, que diz o seguinte:
[...] não é ofício do poeta narrar o que aconteceu; é, sim, o de representar o que
poderia acontecer, quer dizer: o que é possível segundo a verosimilhança e a neces-
sidade. Com efeito, não diferem o historiador e o poeta, por escreverem verso ou prosa
(pois que bem poderiam ser postas em verso as obras de Heródoto, e nem por isso
deixariam de ser história, se fossem em verso o que eram em prosa) – diferem, sim,
em que diz um as coisas que sucederam, e outro as que poderiam suceder.1
Recordo aqui esta passagem da Poética porque me parece evidenciar alguns aspectos
fundamentais da definição de História e de Literatura: em primeiro lugar, o facto de o “ofício
do poeta” e o do “historiador” surgirem associados, ao ponto de, para definir um deles, se ter
tornado útil referir o outro; depois, porque a diferença entre um e outro é dada, não em
termos formais (Aristóteles sublinha que a história, mesmo em verso, continuaria a ser história)
mas em termos de ponto de vista em relação às “coisas”: o olhar do historiador dirige-se ao
passado, buscando factos acontecidos; o olhar do poeta lança-se sobre as “coisas”, mas estas,
nem têm que se situar no passado, nem que ter ocorrido: devem apenas representar
possibilidades plausíveis; por último, parece-me também sintomático o facto de, nas palavras
de Aristóteles, as figuras do historiador e do poeta serem caracterizadas como sujeitos de um
enunciado discursivo. Os verbos que usa são sugestivos: “narrar”, “representar”, “dizer”.
Hoje poderíamos, talvez, formular de outro modo as práticas da História e da Literatura
sublinhando, por exemplo, o peso que assumem, em ambas, uma série de condicionantes,
quer do olhar do historiador, quer do do poeta, ou o modo como, tanto as “coisas do passado”,
como as “coisas plausíveis” acabam por ser, de facto, “construídas” por esses olhares2.
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É tendo em conta estas questões que desenvolveremos a nossa reflexão, centrando-nos num
campo específico, em que se cruzam História, Literatura e os seus problemas: a História Lite-
rária. O facto de o aparecimento desta disciplina ser um fenómeno datável tem, aliás, a vantagem
de nos permitir contextualizar alguns dos factores que marcaram a sua prática desde o início.
Como se sabe, a História Literária surge no século XIX e resulta, em grande medida, da
visão que os pensadores românticos e positivistas tiveram do que deveriam ser a História e a
Literatura. Do ponto de vista formal, e tal como a História das Nações, que se constroi
paralelamente no mesmo período, a História Literária apresenta-se como uma narrativa,
desenvolvida de acordo com algumas das ideias-chaves do tempo. De facto, a forma narrativa
adequava-se à noção de causalidade, um dos parâmetros que regeram a visão oitocentista da
História em geral e da História Literária em particular: de acordo com o ponto de vista do
tempo, todo o acontecimento deriva de um ou mais factos anteriores e teve como consequência
os acontecimentos que se lhe seguiram3. Por outro lado, encontramos, desde muito cedo, no
discurso da historiografia literária, a ideia de progresso, cara à filosofia positiva, a qual parece
estar subjacente à convicção de que as nações, os povos, as instituições (e as ideias literárias)
se comportam como os indivíduos, no sentido em que nascem, se desenvolvem (ou evoluem)
e entram em decadência4.
A estas ideias veio somar-se o novo conceito de originalidade, também contemporâneo
da constituição da História Literária como disciplina, cuja influência no âmbito da avaliação
estética perdura, de facto, até aos nossos dias. Assim, os primeiros historiadores literários
procuraram, nos textos, elementos como a manifestação da subjectividade pessoal, a “verdade”
das emoções individuais, o “sentimento” e o “espírito” nacionais, etc. Ou seja, interpretaram
as obras do passado à luz da sua época e das suas categorias mentais, “traduzindo-as” (e uso
aqui esta expressão na acepção que lhe confere George Stein5) para a linguagem do seu tempo.
Não é de estranhar, pois, que a História Literária tivesse nascido com carácter nacional,
que incluísse apenas os autores cuja vida e obra fossem consideradas excepcionais, originais,
ou patrióticas e que estivesse recheada de apreciações valorativas. Exemplo ilustrativo deste
modo de ver é o que encontramos no prólogo do primeiro volume do Ensaio Biographico-
-critico dos Melhores Escriptores Portuguezes, publicado em 1850, (obra que constitui, como
se sabe, a primeira tentativa de envergadura de realizar uma História da Literatura Portu-
guesa)6. Aí, o seu autor, José Maria da Costa e Silva, esclarece alguns dos princípios que pre-
sidiram à selecção dos autores que estuda: contemplou apenas obras escritas em português7;
escolheu apenas os melhores (como, aliás, se indicava no próprio título da obra); e o critério de
aferição da qualidade desses “melhores autores” foi o do seu gosto pessoal: “Cada um ajuiza
com as suas ideias, sente com o seu coração; e a demonstração mais segura da bondade, ou
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ruindade de um Poema, é o maior, ou menor prazer, o maior ou menor desgosto que nos
causa a sua leitura.” (p. 16). Costa e Silva explica, ainda, que encara a actividade da crítica
literária como um tribunal, onde aqueles que a exercem, têm o papel de juizes. Diz, com
efeito, que “O critico é como o magistrado, deve sentencear despido de affecto, e de ódio, e
tão criminoso é um se falta á verdade, como o outro se posterga a lei.” (p. 16)8.
Um olhar sobre as Histórias Literárias deste período revela-nos que, de um modo geral,
os primeiros historiadores literários pouco se afastaram da concepção de Costa e Silva. E, de
facto, apesar dos matizes introduzidos neste modo de encarar a História Literária pela
disseminação das ideias positivistas e a sua voga na segunda metade do século XIX, os
princípios orientadores da disciplina pouco se alteraram. Exemplo do que acabamos de afirmar
são as diversas reformulações da História da Litteratura Portugueza, levadas a cabo por Teófilo
Braga entre 1870 e 1913, onde se retomam, invariavelmente, os critérios românticos da
expressão do “génio” e do “sentimento do povo” os quais, mesmo combinados com aquilo a
que chama “elementos exteriores” necessários à sua explicação9, resultam na mesma exclusão
e depreciação das obras e dos autores que não coubessem na grelha da nacionalidade,
originalidade e excelência.
No caso português, as consequências desta forma de encarar e de descrever o fenómeno
literário foram devastadoras, e as suas repercussões duram até aos nossos dias. Por um lado,
na busca das manifestações do génio, da originalidade e de condutas exemplares, o centro
de interesse da História Literária situou-se muito mais na biografia dos autores e nas
circunstâncias exteriores às obras, do que nos textos. Por outro, o facto de se procurarem
obras isentas de influências extra-nacionais numa literatura desde sempre permeável às
culturas das outras regiões peninsulares, e ideias “originais” em produções resultantes em
grande medida de interpretações locais de correntes de pensamento de circulação europeia,
levou a que grande parte da produção literária portuguesa dos séculos XVI, XVII e XVIII
fosse desprezada.
É preciso que se diga, no entanto, que os motivos invocados para essa desvalorização
não foram sempre os mesmos, nem os julgamentos negativos incidiram sempre sobre as
mesmas épocas. Nas obras dos historiadores literários da primeira metade do século XIX,
como Frederik Bouterweck1 0,  Sismonde de Sismondi1 1,  Ferdinand Denis1 2,  e Freire de
Carvalho1 3, por exemplo, o período mais maltratado pelos seus juízos é o século XVII. Este
último é apresentado como um tempo de decadência do espírito nacional, não apenas pelo
facto de Portugal se encontrar sob domínio castelhano até 1640 mas, também, porque, segundo
estes estudiosos, a cultura e a vida mental portuguesas se encontravam então subjugadas à
influência dos jesuítas. Nestas primeiras Histórias Literárias de Portugal são comuns as
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invectivas ao “seiscentismo”, designação pejorativa que é aplicada, ainda, à literatura da
primeira metade do século seguinte.
É interessante notar, também que, apesar de estes autores identificarem geralmente
nação e boa literatura, fazendo coincidir o período áureo da Literatura Portuguesa com o da
Expansão e da consolidação do Império, houve, desde cedo, vozes dissonantes a este respeito
que sublinharam, por exemplo, o facto de os escritores quinhentistas tomarem como modelo
paradigmas estrangeiros: os autores da Antiguidade greco-latina, os poetas italianos Dante,
Petrarca e seus discípulos, os espanhóis Boscán e Garcilaso de La Vega, etc. Para dar uma
ideia do que acabo de dizer, recordarei que, por exemplo, Almeida Garrett, no “Bosquejo da
História da Poesia e Língua Portuguesa” (de 1826), se refere negativamente à generalidade da
produção literária portuguesa do longo período que vai do século XVI a meados do século
XVIII, considerando que, à excepção de Camões, de António Ferreira, de Filinto Elísio e de
Bocage, os autores desses tempos se limitaram a imitar modelos “estrangeiros”, “desmerecerem
na originalidade”, cometeram o crime de não terem escrito exclusivamente em português, e
cederam à “afectação do estilo”1 4.
O mesmo ponto de vista será amplamente desenvolvido por um dos críticos mais
influentes da geração seguinte, Teófilo Braga, o qual, na primeira monografia de fôlego que
dedica à literatura pátria, a História da Litteratura Portugueza - Introdução (de 1870), ao
deparar com vestígios de influências estrangeiras em todas as épocas conclui: “Ao percorrer
os seus differentes periodos, chega-se a uma conclusão desoladora: como um povo formado
artificialmente, nunca tivemos uma litteratura verdadeiramente nacional.” (p. 3).
Este panorama verdadeiramente desolador resultaria, também na visão de Braga, de
causas políticas: num país subjugado ao poder absoluto dos monarcas e dos seus ministros e
sob o domínio ideológico da Igreja, o espírito criador não podia frutificar. Este crítico
distinguirá, contudo, de entre a multidão de autores a que alude nos seus trabalhos sobre
História Literária, alguns “grandes homens” detentores, nas suas palavras da “unica desi-
gualdade legitima” em relação aos seus semelhantes, que seria “a do talento”1 5, e cujas acções
extraordinárias “elevam o homem acima da animalidade”1 6. Deste modo, poetas como Camões,
sobretudo, mas também Bocage, por exemplo, a quem Braga dedicará longos estudos
monográficos1 7, serão encarados como encarnações “originais” do “espírito patriótico”, e
apresentados como seres excepcionais, sendo a sua relação com os contemporâneos vista
como a do original com as suas cópias1 8.
Porque a História Literária passou a ocupar, na escola, o lugar anteriormente preenchido
pela Retórica, a difusão atingida, não só pelos parâmetros que presidiram à sua constituição
como disciplina mas, também, a lista de obras e de autores incluídos no cânone assim formado,
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foi ampla e duradoura e, como consequência, séculos inteiros da Literatura Portuguesa foram
considerados indignos de ser estudados. Curiosamente, se percorrermos as Histórias Literárias
que se seguiram a este primeiro momento, observaremos que a herança dos primeiros
historiadores da Literatura Portuguesa continuou presente, mesmo quando as suas afirmações
mais drásticas foram sendo matizadas ou, até, refutadas. Ainda em 1949, por exemplo, na sua
História da Literatura Portuguesa, Costa Pimpão justificava a exclusão de numerosas obras
do cânone que procurava estabelecer, com base nos argumentos seguintes:
“Na sua maioria trata-se [...] de obras [...] às quais falta a primeira característica a
exigir da história da literatura de qualquer país: a sua originalidade nacional; e,
pelo que respeita ao nosso, de formação unilingue, a sua qualidade linguística.”1 9
Retoma, como vemos, os mesmos parâmetros de cem anos antes: originalidade, língua,
e nacionalidade.
Paremos por aqui na referência a Histórias da Literatura Portuguesa, e detenhamo-nos
um momento, recordando os esforços que foram feitos, ao longo do século XX, para romper
com esta visão da História Li terária,  tornada tradicional pela repetição. Lembremos,
brevemente, a multiplicação de correntes de pensamento que se preocuparam em deslocar o
foco de interesse do estudo da literatura, das biografias e dos acontecimentos modeladores
da “personalidade” e do “génio” dos autores, para os seus textos. São movimentos hoje já
antigos: o formalismo russo surgiu na década de 1920, o “New Criticism” na de 1950, o
“Estruturalismo” na de 1960...
Lembremos, também, as tentativas de alteração de ponto de vista que vieram alertar
para a importância do seu modo difusão e do seu impacto junto do leitor: a Teoria da Recepção,
o “Reader’s response Criticism”, a elaboração de Histórias da Leitura2 0, a que se assistiu entre
as décadas de 60 e 90 do século XX...
Não esqueçamos, por fim, a procura de novos modos de organização formal da própria
História Literária, de modo não narrativo, não subordinado às contingências da causalidade e
do modelo evolucionista2 1, de que um exemplo português poderia ser a História Crítica da
Literatura Portuguesa dirigida por Carlos Reis2 2.
Gostaria de ilustrar esta breve reflexão com dois casos concretos, retirados da minha
prática de pesquisa, elucidativos de alguns dos desafios que se colocam ao investigador que
hoje se debruça sobre a História Literária.
No final dos anos 80, no âmbito da elaboração da minha dissertação de Doutoramento,
trabalhei sobre um extenso manuscrito autógrafo do século XVI, da autoria de Pero de Andrade
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Caminha (152?-1589)2 3. O estudo desse documento e da tradição textual com ele relacionada
foi-me conduzindo, pouco a pouco, ao estudo da obra e da biografia deste poeta, raramente
mencionado pelas História Literárias, que tinha começado por ser, para mim – como suponho
que acontece em grande parte das pesquisas desta natureza– apenas um nome2 4.
Quando procurei informar-me sobre Caminha e a procurar apreciações e comentários à
sua obra literária, esbarrei com uma fábula, na qual a Camões, encarnação vigorosa do génio
poético nacional, se contrapunha Pero de Andrade Caminha, um poeta frio, correcto e malé-
volo, que gozara em vida de um reconhecimento que, de facto, segundo insinuavam os críticos,
era devido ao autor d’Os Lusíadas. Em vez de interpretações da obra, encontrei um discurso
dominado por alusões a uma reputação desonrosa, que verifiquei, depois, ter sido construída
a partir de dois pormenores da sua biografia: o facto de ter alimentado uma hostil rivalidade
contra Camões (que não tem qualquer fundamento histórico) e o facto de ter denunciado
Damião de Góis à Inquisição quando este já se encontrava preso (um facto documentado).
Percorrendo as biografias camonianas e o discurso acerca do épico, verifiquei que,
durante séculos, aqueles que tentaram traçar o percurso biográfico de Luís de Camões
lamentaram a ausência de documentos ou de referências de contemporâneos capazes de
preencher as lacunas que se lhes deparavam. Se muito pouco se diz sobre as relações de Luíz
Vaz com os seus contemporâneos, fala-se repetidamente da ausência de menções ao poeta,
invocando-se como motivo do si lêncio a inveja ou a má vontade em relação a este.
Curiosamente, esta inveja e má vontade não são atribuídas especificamente a outros poetas
mas, sim, à “falta de zelo do bem comum” que atingiria a “coroa portuguesa” (como diz Pedro
de Mariz em 16132 5), à incompreensão que suscitam em geral as “personalidades eminentes”
(como sugere Manuel Severim de Faria em 16242 6) e aos ministros e fidalgos próximos de
D. Sebastião (como aventa Manuel Faria e Sousa em 16392 7). Criou-se, pois, no discuso crítico,
uma espécie de lugar vazio, à espera de um facto, de uma sugestão, de um nome, que pudesse
vir a ocupá-lo, como uma pena suspensa, à espera de expiação. É sobre esse lugar, comum e
vazio, do discurso dos biógrafos e comentadores, que se construirá a hipótese da rivalidade
entre poetas, sobre a qual os críticos românticos e positivistas irão ficcionar.
O papel de rival malévolo de Camões é atribuído a Caminha, pela primeira vez, pelo
Visconde de Juromenha, no ensaio biográfico que acompanha a sua edição da obra camoniana
de 1860 2 8. Partindo do mencionado silêncio dos contemporâneos, Juromenha imagina que
teria existido uma verdadeira “cabala” contra o poeta, visando sufocar a glória de alguém que
lhes era superior. Na ausência de documentos concretos que confirmem as suas deduções,
Juromenha lê nas entrelinhas dos poemas coevos e descobre, para Sá de Miranda, para Diogo
Bernardes, para António Ferreira e para Pero de Andrade Caminha, diferentes móbiles para o
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mesmo crime. A atribuição exclusiva do papel do rival de Camões a Pero de Andrade será
fixada por Teófilo Braga, como consequência da publicação da denúncia de Damião de Góis
feita por Caminha à Inquisição2 9. Este dado será usado por este crítico como prova do mau
carácter do seu autor e como justificação, não só para lhe atribuir todo o tipo de acções mal
intencionadas mas, também, para desvalorizar a sua produção poética3 0.
Paremos por aqui.
Lembremos apenas que as observações de Braga tiveram uma repercussão profunda
nos estudos posteriores sobre a obra de Pero de Andrade Caminha. Assim, se houve
histor iadores,  como Júl io de Cast i lho3 1,  Carol ina Michaël is 3 2 ou Sousa Viterbo 3 3 que
questionaram as especulações de Braga e alertaram para a importância da obra de Pero de
Andrade, houve muitos mais que não resistiram à sedução exercida pela imagem romanesca
criada. Mesmo modernamente, estudiosos como Jacinto do Prado Coelho3 4, António José
Saraiva e Óscar Lopes3 5 ou António Cirurgião3 6, apesar de procurarem distanciar-se do que
sabiam ser uma efabulação baseada em especulações sem fundamento, acabaram por fazer
apreciações que são claramente tributárias do mito.
Passemos ao exemplo seguinte.
Partimos, mais uma vez, de um manuscrito. Há cerca de seis anos, fui contactada por
uma Professora de Coimbra que coordenava um programa de edição de obras de clássicos
portugueses do século XVIII, para editar um extenso manuscrito depositado na Biblioteca
Geral da Universidade de Coimbra, da autoria de um contemporâneo de Manuel Maria Barbosa
du Bocage, de seu nome Francisco Joaquim Bingre. O documento de Coimbra (que consiste
de 43 cadernos de 36 páginas cada um) é relativamente recente (trata-se de uma cópia realizada
entre 1909 e 1911), pelo que continuei procurando documentos anteriores3 7. Essa busca, para
além de me permitir localizar um número significativo de cópias de textos de Bingre, algumas
delas autógrafas, atestadoras de uma intensa circulação manuscrita de uma obra até aí
desconhecida para mim, conduziu-me, graças ao acaso feliz de me cruzar com alguém que
conhecia descendentes do poeta, até um espólio autógrafo inédito que a família preservou,
de geração em geração, durante quase 200 anos.
Procurando, uma vez mais, reunir informações sobre um autor esquecido pela História
Literária, aprendi que, para além de ter escrito os mais de 2.000 textos de vários géneros que
acabei por coligir, Francisco Joaquim Bingre fora um dos sócios fundadores da Academia de
Belas Letras, também conhecida como Nova Arcádia, que fora uma figura prestigiada pelos
contemporâneos, que a sua reputação se manteve viva, pelo menos, durante a década que se
seguiu ao seu desaparecimento, mas que publicou pouquíssimos textos em vida e que as
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suas peças de teatro, na sua maioria impressas em folhetos de cordel, não foram preservadas
pelos Arquivos3 8.
A conclusão a que cheguei foi a de que, para que assim acontecesse concorreram, por
um lado, as condições de difusão da sua obra e, por outro, o facto de Bingre ter vivido numa
época desvalorizada pela generalidade dos historiadores literários dos últimos dois séculos.
Vejamos o primeiro aspecto. Os textos de Francisco Joaquim Bingre foram difundidos
através dos canais mais utilizados pelos poetas do final do século XVIII: antes de 1805, as
suas obras foram comunicadas oralmente, em “assembleias” e saraus - os salões onde se
reuniam, com alguma regularidade, os literatos e os amadores de poesia da época -, nas sessões
da Academia a que pertenceu, nos teatros do Salitre e do Bairro Alto, onde as suas peças
foram representadas e, por escrito, sobretudo enquanto durou a Academia de Belas Letras,
em miscelâneas colectivas e em opúsculos impressos patrocinados por mecenas influentes
(o Conde de Pombeiro e Pina Manique)3 9.
Posteriormente a 1805, data do afastamento definitivo de Pina Manique e da morte de
Bocage, as suas composições continuaram a ser divulgadas em cópias manuscritas, em folhas
volantes, em opúsculos de cordel e em jornais. A publicação, em volume, de obras de Bingre
só aconteceu em 1850 (quando o poeta contava 87 anos) e resume-se a uma curta antologia
de 35 poemas4 0. Finalmente, no período que imediatamente se seguiu à sua morte (entre 1860
e 1864) houve um pequeno número de textos de Francisco Joaquim que foi publicado por
admiradores seus (poetas quase 50 anos mais jovens), na revista literária A Grinalda4 1.
Estes modos de dar a conhecer a literatura foram eficazes no tempo em que Francisco
Joaquim viveu, chegando directamente aos interessados neste tipo de produções, mas a
fugacidade do improviso poético, da declamação e da representação dramática, bem como a
precaridade da difusão manuscrita constituíram uma barreira à sua projecção no futuro.
É preciso que se diga, no entanto, que ao longo do tempo, houve críticos como Inocêncio
Francisco da Silva em 18614 2, Álvaro Fernandes em 19394 3, Jacinto do Prado Coelho em 19644 4
e Pedro da Silveira em 19974 5, que se ergueram em protesto contra a falta de edições que lhes
permitissem avaliar a sua obra e entender o prestígio de que havia gozado entre os
contemporâneos. O facto de essa edição não ter sido realizada até ao ano 2000 relaciona-se
com o segundo aspecto que referimos acima, a saber, a circunstância de Francisco Joaquim
Bingre ter vivido numa época que foi desvalorizada quer pelos historiadores da literatura da
segunda metade do século XIX, quer pela maioria dos críticos que vieram depois deles, que
continuaram, ainda no século XX, a repetir juízos de valor herdados daqueles.
De facto, a caracterização do século XVIII português como uma época de obscurantismo
e de tirania, hostil ao espírito criador é, também, um lugar comum das Histórias Literárias
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dos finais de oitocentos e inícios do século XX, cujos autores se mostraram incapazes de
entender o tipo de imitação preconizada pela poética do tempo. É possível rastrear estes
pontos de vista em historiadores tão díspares como Teófilo Braga, em 18894 6, Aubrey Bell, em
19224 7, Hernâni Cidade em 19324 8 e até, em António José Saraiva nos anos 604 9.
Estes dois factores foram agravados por um terceiro.
Ao desconhecimento da obra de Francisco Joaquim Bingre veio juntar-se a convicção
de que se trataria de uma poesia sem grande valor estético. Em 1964, Rocha Madahil comprou
um manuscrito apógrafo com poemas de Francisco Joaquim Bingre e editou alguns deles no
Arquivo do Distrito de Aveiro5 0. A leitura dessas composições inspirou a Jacinto do Prado de
Coelho um artigo, num jornal de grande circulação, onde exprimiu a opinião de que: “Fran-
cisco Joaquim Bingre não foi decerto um grande poeta, longe disso”5 1. Mais uma vez, a
reputação criada para um autor com base em elementos exteriores às suas composições e
num conhecimento deficiente da sua obra, condicionou a acessibilidade aos seus textos.
Gostaríamos de concluir, insistindo em aspectos que, embora conhecidos, vemos
esquecidos, a cada passo, no dia a dia do ensino e da prática da investigação literária.
Em primeiro lugar, é fundamental ter presente que os parâmetros pelos quais se rege a
História Literária mudam ao longo do tempo e que é necessário que assim seja, pois se trata
de um campo construído a partir do olhar do historiador, necessariamente condicionado pelas
categorias mentais do tempo em que vive. A História Literária deve ser encarada como um
campo de estudos em permanente reconfiguração, dada a tensão inevitável entre o significado
adquirido por uma dada obra no contexto da sua época e as reavaliações posteriores que
sucessivas gerações dela vão fazendo.
Por isso, é imperioso e necessário proceder continuamente ao estudo das obras, não
apenas daqueles autores que foram considerados de primeira grandeza pelas Histórias
Literárias que nos precederam, mas também daqueles que, por desconhecimento do que
escreveram, por motivos ideológicos, devido a reputações construídas com base em dados
fantasiosos, pela influência das modas, da organização dos curricula escolares ou, muito
simplesmente, porque os seus textos não têm edições acessíveis, foram sendo relegados para
o esquecimento, ou considerados “menores”.
Não podemos esquecer que o discurso crítico é historicamente condicionado, que cada
época e cada historiador valoriza determinados autores e deixa cair outros no esquecimento
e que esta escolha não depende de um qualquer valor intrínseco dos textos, mas daquilo que
diferentes leitores, em diversas épocas, procuraram neles.
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© Universidade Aberta 
        53C o n f e r ê n c i a s
portuguesa em frases como esta: “[Na Renascença] os genios e os talentos originaes abdicam da sua individualidade,
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portuguez. Collecção de retratos e Biographias dos principaes vultos Historicos da Civilização Portugueza, Porto,
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27  Manuel Faria e Sousa dirá, com efeito, em comentário à sua edição das Rimas varias de Luís de Camões,
Primera Parte de Camões de 1685, tomos I e II (paragrafo 30): “ElRey era un muchacho de 16. años, que no obrava
cosa alguna por su entendimiento, ó voluntad; sino por lo que asentavan los que le tenian en su mano, q eran
enemigos del Poeta; y conforme a esto, a un fue muchoque le diesen esto: y la razón de serle enemigos era, porque
en varios lances del Poema dizo libremête la injusticia, y la maldad con q procedian, y con que encandilavan al
Rey.” Citamos pela reprodução fac-similada editada em Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1972.
28  Visconde de Juromenha, Obras de Luís de Camões. Precedidas de um ensaio biográfico no qual se
relatam alguns factos não conhecidos da sua vida augmentados com algumas composições inéditas do poeta pelo
Visconde de Juromenha, 3 vols., Lisboa, Imprensa Nacional, 1860.
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29  O processo de Damião de Góis fora, com efeito, estudado por A. P. Lopes de Mendonça em 1858, no
trabalho “Damião de Goes e a Inquisição em Portugal. Estudo Biographico”, Annaes das Sciencias e Lettras publicados
debaixo dos auspícios da Academia Real das Sciencias, Lisboa, Academia Real das Sciencias, vol. II, 1858, pp. 193-
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31  Júlio de Castilho, António Ferreira Poeta Quinhentista. Estudos Biographico-litterarios, 3 vols., Rio de
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da Índia o feudo que deviam pagar ao cantor das nossas glorias, e condemnou n’um tribunal iniquo a muitos
d’esses homens, só porque as suas lyras não adivinharam. Esta nos parece a verdade.”
32  Carolina Michaëlis de Vasconcelos, começara por assinalar a publicação dos textos do manuscrito de
Lisboa por Joseph Priebsch com um artigo no Deutsche Litteraturzeitung, Berlim, 16 de Julho de 1898, pp. 1124-
-1127, no qual afirmara que os textos divulgados por Priebsch justificavam o favor de que Caminha havia gozado
na Corte: “Sie machen es begreiflich, wie er zum Lieblingsdichter der Damen und zum geistigen Mittelpunkt bei
Hofe werden konnte.” Na sequência destas reflexões, publicará um longo estudo sobre o poeta, no qual lançará as
bases de toda a investigação posterior sobre a sua biografia e sobre a sua obra: “Pero de Andrade Caminha. Beitrage
zu seinem Leben und Wirken auf Grund und im Anschluss an die Neuausgabe des Dr. Joseph Priebsch” in Revue
Hispanique, VIII, 1901, pp. 338-450.
33  Francisco de Sousa Viterbo “Caminha e a música” Mala da Europa, Anno I, 31 de Dezembro de 1894,
afirma, com efeito, na p. 6: “Caminha é dos [poetas contemporâneos de Camões] que mais tem soffrido, sob este
ponto, da critica moderna, havendo quem pretenda ver nos epigramas contra um poeta, sobretudo no que principia
Dizes que o bom Poeta há-de ter fúria, uma allusão offensiva a Luiz de Camões. O motivo d’esta attribuição parece-
-nos sobremodo infundado, para não dizer infantil. É possível que os émulos do grande poeta formassem contra
elle a conspiração da inveja e do silencio, mas o processo é obscuro e a sentença, á falta de provas decisivas, não
se pode lavrar sem temeridade.”
34  Jacinto do Prado Coelho “Pero de Andrade Caminha” in Dicionário de Literatura Portuguesa, Porto,
Figueirinhas, [1ª edição: 1958?], tomo I, pp. 135-136 faz a observação seguinte: “o A. seguiu caminho paralelo ao de
Camões; para seu mal, o confronto desfavorece-o muito.”
35  António José Saraiva e Óscar Lopes, História da Literatura Portuguesa, Porto, Porto Editora, 1979
[1ª edição: 1955] dizem, por exemplo, na p. 347 que Pero de Andrade Caminha: “é um petrarquista sem traços
pessoais nas formas decassilábicas e que apenas sentimos à vontade nos moldes ligeiros do mote glosado.”
36  António Cirurgião, “Pero de Andrade Caminha e a poética” Arquivos do Centro Cultural Português, vol.
XVII, Paris, Gulbenkian, 1982, p. 91 afirma, por exemplo: “Salvo honrosas excepções que, como se sabe, para mais
nada servem que para justificar a regra, não há na vastidão da sua obra poética uma metáfora fulgurante; não há um
símile feliz; não há um rasgo de fulgor poético ou daquela “fúria grande e sonorosa” de Camões que tradicionalmente
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se diz (se com fundamento ou sem fundamento talvez ninguém o saiba) Caminha ter censurado [...]”. Apesar do
virtuosismo com que Pero de Andrade Caminha se dedicou à prática da sextina, sem paralelo em nenhum dos seus
contemporâneos, os juízos de valor proferidos por Cirurgião sobre Pero de Andrade não são muito diversos, no
capítulo que lhe dedica, na sua obra sobre esta forma poética, A sextina em Portugal nos séculos XVI e XVII,
Lisboa, Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, Biblioteca Breve, 1992, pp. 119-143.
37  Referimo-nos ao manuscrito 1330 da Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra.
38  Vejam-se a este propósito os estudos introdutórios dos volumes I e II das Obras de Francisco Joaquim
Bingre, edição de Vanda Anastácio, Porto, Lello Editores, 2000.
39  Referimo-nos a obras como a Collecção das Obras poéticas, que no dia 21 de Setembro do anno de 1795,
se offerecerão a Sua Alteza Real o Serenissimo Principe do Brazil Nosso Senhor; Na occasião em que o Reino de
Portugal, e muito particularmente a cidade de Lisboa, cellebrarão com demonstrações, e festas publicas o seu
jubilo, por verem continuada a sucessão da Sereníssima Casa de Bragança, na pessoa do Sereníssimo Senhor
D. Antonio Principe da Beira, Lisboa, Na off. de Antonio Rodrigues Galhardo, Impressor da Serenissima Casa do
Infantado, 1795 ou, ainda: Tributo de Gratidão que a Pátria consagra a Sua Alteza Real o Príncipe Regente Nosso
Senhorpor mãos do Intendente Geral da Polícia da Corte e Reino, Lisboa, Na typographia Chalcographica,
Typoplastica, e Litteraria do Arco do Cego, 1801.
40  Trata-se da obra Francisco Joaquim Bingre, O Moribundo Cysne do Vouga. Collecção d’algumas Peças
mais importantes Extrahida das Obras Poéticas do Sr. Francisco Joaquim Bingre, nos últimos momentos da sua
vida, Porto Typographia Commercial, 1850.
41  Vejam-se os poemas de Francisco Joaquim Bingre publicados com a indicação de “póstumos” nos números
de A Grinalda dos anos 1860, 1862, 1864 e 1869.
42  Inocêncio Francisco da Silva,”Francisco Joaquim Bingre (Francélio Vouguense)” in Archivo Pittoresco,
vol. IV, Lisboa, Typ. De Castro e Irmão, 1861.
43  Álvaro Fernandes, “O Cisne do Vouga. Francisco Joaquim Bingre. O Poeta” in Arquivo do Distrito de
Aveiro, II Parte, vol. XIV, 1948.
44  Jacinto do Prado Coelho, “Um árcade esquecido: Francisco Joaquim Bingre” in O Primeiro de Janeiro,
14 de Outubro de 1964 reed. No estudo “O poeta Bingre” in Ao Contrário de Penélope, Lisboa Bertrand, 1976,
pp. 97-100.
45  Pedro da Silveira, “Francisco Joaquim Bingre” in Dicionário do Romantismo Literário em Portugal, Lisboa,
Caminho, 1997.
46  Teófilo Braga, “O século XVIII em Portugal” in Revista de Portugal, vol. I, 1889, pp. 574-606.
47  Aubrey Bell, A Literatura Portuguesa (História e Crítica), Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da Moeda,
1971 [1ª edição: 1922], p. 361: “O século XVIII não matou a literatura em Portugal, como a não matou em outros
países, mas a poesia perdeu o seu lirismo, e sob a influência de escritores franceses e ingleses assumiu um carácter
científico, filosófico ou utilitário.”
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48  Por exemplo, Hernâni Cidade, no III volume da História da Literatura Portuguesa Ilustrada organizada
por Albino Forjaz de Sampaio, Lisboa, Bertrand, 1932, p. 296 fala da poesia do século XVIII como se ela não
merecesse ser mencionada em si mesma, mas, apenas, pelas virtualidades daquela que se lhe seguiu: “a poesia
caracteristicamente do seculo XVIII, que não devemos confundir com a que, embora escrita na mesma época,
continua utilizando os valores estéticos do século anterior - é, duma maneira geral, poesia de moderado surto, mas
de tendencias cheias de significação.”
49  António José Saraiva, “Garção como teórico da Reforma Arcádica” in Para a História da Cultura em
Portugal, Lisboa, Gradiva, 1995 [1ª edição: 1961], diz acerca da poesia de Correia Garção, na p. 165: “são hoje
pouco lidos e pouco interesse actual de facto oferecem. Salvam-se para uma antologia um ou dois sonetos e talvez
uma ou duas das composições maiores.”
50  António Gomes da Rocha Madahil Notícia do ‘Estro de Bingre’ (No Segundo centenário do Poeta),
Sep. do vol. XXIX do Arquivo do Distrito de Aveiro, Aveiro, Oficinas Gráficas da Coimbra Editora, 1963.
51  Jacinto do Prado Coelho, Op. cit.
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